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CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Desembargador(a)
do Trabalho.

São Paulo, 23 de março de 2023.

Adamo Bernardo de Alcântara

Assessor-chefe

 

Vem os autos à conclusão, submetido ao Plantão Judiciário, de
que tratam os art. 109 a 111 do Regimento Interno deste E. Tribunal, bem como
regulado pela Resolução GP/CR nº 03/2019.

Trata-se de pedido de concessão de medida liminar em sede de
mandado de segurança para que se “a fim de cassar a decisão proferida nos autos da

 sob pena deAção Cautelar Antecedente no que tange a liberação das catracas
configuração de conduta antissindical, além de se estabelecer que o sindicato e a
categoria dos metroviários mantenham 100% (cem por cento) do número de trens e
empregados em seus postos de trabalho no horário de pico (6h00 às 9h00 – 16h00 às
19h00), assim como, no mínimo 80% (oitenta por cento) de trens e de empregados em

 a partir da zero hora do dia 23 de marçoseus postos de trabalho nos demais horários
de 2023, sob pena de aplicação de uma multa diária a ser estabelecida por Vossa
Excelência, ou tal como requerido nos autos da Cautelar, no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais)”.

Cumpre registrar que o artigo 300 do CPC dispõe que “A tutela
de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.

Ademais, a própria Lei n° 12.016/09, que disciplina o mandado
de segurança, prevê a possibilidade de concessão de liminar em seu art. 7°, III, que
incumbe ao julgador a suspensão da medida apontada “quando houver fundamento
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relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja
finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante, caução, fiança ou depósito,
com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica”.

O § 1° do artigo 147 do Regimento Interno deste E. TRT, no
mesmo sentido, estabelece que “O Relator poderá conceder liminar suspendendo o ato
impugnado, sempre que considerar relevante o fundamento e a presença de risco de
ineficácia futura para a segurança”.

No presente caso, restou deliberada pela categoria dos
metroviários a paralisação por 24 horas das atividades a partir da hora zero do dia 23
/03/2023, diante do insucesso das tratativas de negociação, buscando a empresa ora
impetrante “a fixação de percentuais mínimos que viabilizassem o atendimento a
continuidade dos serviços essenciais buscando o atendimento das necessidades
inadiáveis da população da cidade de São Paulo”.

Em sede de Ação Cautelar Antecedente, restou indeferida a
liminar pretendida nos seguintes termos:

“A própria requerente reconhece, depois
de o expor, que seu plano de contingência para a greve não
atinge o resultado almejado, o que faz sob a alegação de que o
sindicato não concorda em cumpri-lo. Impossível, portanto,
adotá-lo como mecanismo de prevenção de danos.

Já o método adotado pelo sindicato para
o movimento – a liberação de catracas – não diminui a oferta
dos serviços de transporte à comunidade, afastando-a de
prejuízo danoso. Imaginar que greve não provoque prejuízos,
com todas as vênias, é ignorar o sentido desse indispensável
instrumento de lutas da classe trabalhadora. É, em si e por
definição, ato de reversão da ordem, por isso, como tal, provoca
alteração da rotina e no funcionamento da comunidade
circundante. Greve é incômodo e sacudimento, de resto não
atingiria qualquer objetivo nem mobilizaria a sociedade em
torno das suas exigências e necessidades coletivas. 

A questão nuclear da lei diz respeito à
garantia do “atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade”, não à exclusão de qualquer inconveniente,
prejuízo ou mudança do quotidiano às partes envolvidas e aos
usuários dos serviços. Incomoda-se o empregado que se coloca
sob risco, o empregador que tem suas atividades afetadas e a
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sociedade que vivencia os percalços da alteração da rotina dos
serviços dos quais depende.

Em tal circunstância, mantido o
compromisso da prestação integral de serviços, sob condições
de segurança aos usuários em condições semelhantes às
prestadas pela categoria profissional, se não houvesse a
paralisação, a greve por liberação das catracas assegura o
atendimento mencionado no item anterior, sem que se faça
necessária, por ora, alguma intervenção judicial.

Mister grifar que o empregador não tem,
no universo de seus direitos, o de interferir no método de
mobilização adotado pelos trabalhadores grevistas, atitude que,
uma vez configurada, poderia constituir, em tese, prática
antissindical, além de impor danos a comunidade, que não teria
duas necessidades inadiáveis atendidas. 

Em face do exposto, indefiro a liminar.
Ciência às partes por telefone, dada a urgência dos fatos. Em
eventual alteração do plano oferecido pelo sindicato
profissional, manifestem-se as partes para nova análise. Intime-
se o requerido, por seus advogados, para contestação no prazo
de cinco dias. Contados, conclusos.”

 

Em resposta ao pedido de reconsideração, a Magistrada,
apontada como autoridade coatora,  (ID 0c676f2), acrescentandomanteve a decisão
fundamentos no sentido de que quanto aos prejuízos à empresa pública, “não constitui
motivo relevante, já que a Constituição da República não veda a greve de empregados
públicos, o que, por viés etiológico direto, autoriza concluir que essa modalidade de
dano encontra-se albergada pelo valor social da defesa dos interesses da categoria
profissional”.

Com efeito, a greve, na lição de Maurício Godinho Delgado,
constitui “mecanismo de autotutela de interesses”, sendo, “de certo modo, exercício
direto das próprias razões, acolhido pela ordem jurídica. É, até mesmo, em certa
medida, direito de causar prejuízo”, como indica o jurista Washington da Trindade”
(Curso de Direito do Trabalho, São Paulo, LTr, 18ª edição, 2018, pág. 1.698).

Com a Constituição de 1988, o direito de greve passou a contar
com proteção e definição amplas, dispondo o artigo 9° o seguinte:
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“Art. 9º É assegurado o direito de greve, 
competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele

.defender

§ 1º A lei definirá os serviços ou
atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das
necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os
responsáveis às penas da lei.

 

Destarte, a greve é direito constitucionalmente assegurado aos
trabalhadores, inclusive servidores públicos e empregados de empresas públicas, 
cabendo aos trabalhadores decidir sobre o momento e as razões para seu exercício,
porém nos limites estabelecidos na legislação.

E, no caso, a Lei nº 7.783/1989 regulamentou não somente o
exercício do direito de greve, como também definiu as atividades essenciais e o
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, conferindo materialidade ao
dispositivo constitucional.

Não há dúvidas que a atividade dos metroviários é classificada
como atividade essencial, estando assim expressamente contemplada no artigo 10,
inciso V, da Lei em referência, que, em seu artigo 11 dispõe que “Nos serviços ou
atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam
obrigados, , a garantir, durante a greve, a prestação dos serviçosde comum acordo
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

E, no caso, não houve comum acordo quanto a possibilidade de
, de forma que a greve não pode ser condicionada a tal situação.liberação das catracas

Tampouco pode o movimento ser impedido ou esvaziado com eventual determinação
de retorno integral às atividades.

Entendo que o prejuízo à empresa constitui grave dano ao
erário público e não pode ser determinada ou tolerada pelo Poder Judiciário, sob pena
de se converter em facilitador ao movimento de greve como medida de pressão aos
seus interesses, ainda que a pretexto de salvaguardar interesses da sociedade em
geral, especialmente considerando a existência de alternativas, como a manutenção
parcial, porém significativa das atividades, com o estabelecimento de percentuais,
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como a rigor tem praticado a Seção Especializada em Direitos Coletivos deste Regional
no intuito de sopesar o livre e legítimo exercício do direito de greve, o menor prejuízo
ao erário e à coletividade.

Ademais, eventual liberação das catracas poderia submeter o
sistema ao recebimento de usuários acima do regular, diante de evidente migração de
passageiros de outros meios de transporte, causando colapso e pondo em risco a
segurança dos trabalhadores e dos próprios usuários, além de danos aos
equipamentos e estrutura das estações.

À toda evidência, esclareço que na decisão da Magistrada
apontada como autoridade coatora, Dra. Eliane Aparecida da Silva Pedroso, não consta
determinação de liberação das catracas à empresa impetrante, apenas sobressai
entendimento de que se trata de “meio adequado para equilibrar o exercício do poder
constitucional contido no artigo 9º e a prevenção de prejuízos às necessidades
inadiáveis da comunidade”, indeferindo a liminar pleiteada.

Contudo, considerando as circunstâncias e urgência do caso, e
diante da manifestação expressa da empresa pela recusa ao procedimento de
liberação das catracas, entendo pela necessidade de estabelecer certos parâmetros
para o regular exercício do movimento paredista.

Nesse contexto, por se tratar de serviço essencial, nos termos
dos artigos 10, V, e 11, da Lei 7783/89, sendo indispensável o atendimento das
necessidades inadiáveis da comunidade e preservando o direito constitucional de
greve da categoria, e dada a urgência e relevância do caso, entendo pela presença dos
requisitos para a concessão da liminar pleiteada, que ora , para obstar oDEFIRO
procedimento de liberação das catracas e determinar a manutenção de 80% dos
serviços no horário de pico qual seja, das 6h00 às 9h00 e das 16h00 às 19h00 e 60%
nos demais horários, sob pena de aplicação de multa diária ao Sindicato, no valor de
R$500.000,00 (quinhentos mil reais).

Intimem-se as partes por telefone, dada as circunstâncias de
urgência, devendo as partes cumprirem as determinações no máximo em uma hora
após a ciência, que será certificada nos autos.

Ciência à autoridade coatora.

Informe-se

Distribua-se o feito, nos termos do art. 68, f, do Regimento
Interno deste E. TRT.
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RICARDO APOSTÓLICO SILVA

Desembargador Plantonista

SAO PAULO/SP, 23 de março de 2023.

RICARDO APOSTOLICO SILVA
Desembargador(a) do Trabalho
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